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de selecção possa ser adequado, nas diferentes vertentes, às respectivas 
capacidades de comunicação/expressão.

Não é admissível a formalização de candidaturas ou o envio de do-
cumentos por correio electrónico.

A apresentação de documentos falsos na instrução da candidatura 
determina a participação à entidade competente para efeitos de proce-
dimento disciplinar e, ou, penal.

7 — Consulta à ECCRC: encontra -se temporariamente dispensada a 
obrigatoriedade de efectuar a consulta prévia a que se refere a segunda 
parte do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, con-
forme documento apenso aos correspondentes processos em 14/12/2010.

Paços do Concelho de Leiria, em 16 de Dezembro de 2010. — O 
Presidente da Câmara, Raul Castro.

304076588 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 27179/2010

Procedimento concursal n.º 10/2010 de recrutamento para o preen-
chimento de um posto de trabalho na categoria de assistente técnico 
da carreira de assistente técnico para desempenho da actividade 
“administração geral” na Divisão de Actividades Económicas.
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e em conformidade com as 
deliberações tomadas pelo Júri, torna -se público que a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados no procedimento concursal 
mencionado em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da Re-
pública 2.ª série, n.º 76, de 20 de Abril de 2010, foi homologada pelo 
Senhor Presidente da Câmara em 09/12/2010, afixada na Divisão de 
Gestão de Recursos Humanos e da Qualidade e publicitada na página 
da internet no endereço www.cm -loule.pt:

1.º Filipa Cristina Laginha Pereira da Silva — 17,63 Valores.
2.º Vera Dulce Chaveiro Silva Madeira Campino — 17,30 Valores.
3.º Elisabete Maria Lopes dos Reis — 15,58 Valores.
4.º Sandra Cristina Domingos Brásia de Jesus — 14,70 Valores.
5.º Ana Isabel Fernandes Cavaco Currito — 13,73 Valores.
6.º Maria de Fátima Raiado Pereira Guerreiro — 13,30 Valores.
7.º Carlos José de Sousa Vargues — 12,43 Valores(*).
8.º Susana Cristina Duarte Sousa — 11,35 Valores.

(*) Candidato com relação jurídica de emprego por tempo indeter-
minado.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado artigo 36.º, conjugado com a 
alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º, foram notificados todos os candidatos, 
incluindo os excluídos no decurso do procedimento concursal, do acto 
de homologação da lista de ordenação final.

Paços do Município de Loulé, 13 de Dezembro de 2010. — Por 
delegação do Presidente da Câmara, a Vereadora, Maria Teresa Fran-
cisco Menalha.

304075875 

 MUNICÍPIO DE LOURES

Aviso n.º 27180/2010

Lista de ordenação final do procedimento concursal comum 
para Técnico Superior de Animação Cultural

Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
Janeiro torna -se pública a lista unitária de ordenação final homologada 
do procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento de dois postos de trabalho para a categoria de Técnico Superior 
de Animação Cultural, aviso n.º 8113/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 78, de 22 de Abril de 2010.

1.º Patrícia Lopes Silva — 16,55 valores; 2.º Carlos Luís Mendes Pani-
água Feteiro — 16,15 valores; 3.º Mónica Jacinta Sabino Balsa — 14,30 
valores; 4.º Marta Sofia Maurício Marques Carpelho — 13,40 valores e 
5.º Mafalda Sofia Duarte Pinto Morais — 13,00 valores.

Paços do Município de Loures, 25 de Novembro de 2010. — Por 
subdelegação de competências da Vereadora dos Recursos Humanos, 
o Director do Departamento, Carlos Santos.

304021214 

 Aviso n.º 27181/2010

Nomeação em comissão de serviço para o cargo
de direcção intermédia de 1.º grau

para director do departamento de recursos humanos
Considerando a conclusão do procedimento concursal para recruta-

mento para o cargo de direcção intermédia de 1.º grau Director do De-
partamento de Recursos Humanos, cujo aviso de abertura foi publicado 
no Diário da República, 2.ª série, Parte J, n.º 89 de 07 de Maio de 2010 e 
na Bolsa de Emprego (BEP) com o código de oferta n.º OE201005/0228 
e no jornal de expansão nacional o Diário de Notícias em 08 de Maio 
de 2010 e ainda por que, nos termos do disposto do n.º 8 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto, e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, aplicada 
às autarquias locais por força do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de 
Abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de 
Junho, os titulares do cargo de direcção intermédia são providos por 
despacho do dirigente máximo do organismo, em comissão de serviço, 
pelo período de 3 anos.

Atendendo ainda que o júri de selecção do referido procedimento 
concursal, propôs nomear, através da Acta n.º 3, datada de 18 de Outubro 
de 2010 e homologada em 19 de Outubro de 2010, o candidato Carlos 
Manuel Rio Santos, por considerar que, era este que reunia os requisitos 
legais exigidos ao provimento do cargo e por conferir a posse do perfil, a 
experiência e os conhecimentos adequados para o desempenho do cargo 
e prossecução das atribuições e objectivos do serviço.

Considerando que o aludido candidato reúne os requisitos legalmente 
exigidos, designadamente os previstos no n.º 1 do artigo 20.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto, e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, conjugado 
com o n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de 
Junho e detém o currículo e perfil adequados para o desempenho do 
cargo, foi determinado por despacho do Sr. Presidente da Câmara de 08 
de Novembro de 2010 a nomeação de Carlos Manuel Rio Santos para 
exercer o cargo de direcção intermédia de 1.º grau Director do Depar-
tamento de Recursos Humanos, pelo período de 3 anos. A nomeação 
produz efeitos a partir da data do despacho.

Nota relativa ao currículo profissional do candidato Carlos Manuel 
Rio Santos, detentor da relação jurídica de emprego em fun-
ções públicas por tempo indeterminado da carreira de Técnico 
Superior do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Loures.
Habilitações académicas:
Licenciado em Direito, pela Faculdade de Direito de Lisboa, detendo 

Especialização em Ciências Documentais da Faculdade de Letras e Uni-
versidade de Lisboa e em Ciências da Educação, Gestores de Formação 
para a Administração Local, da Faculdade de Psicologia e de Ciências 
da Educação da Universidade de Lisboa.

Competências teórico -práticas adquiridas e conferidas por certificados 
de formação profissional de aperfeiçoamento, actualização e valorização, 
dos quais se destacam:

Participação em seminários, conferências, fóruns e colóquios no 
âmbito de recursos humanos abrangendo todas as áreas funcionais: 
“Regulamentação de Pessoal e Estruturas Orgânicas”, “Direito Social e 
do Trabalho”, “Jornadas sobre Formação para Administração Local no 
âmbito do programa Floral”, “Novo Modelo de Avaliação de Desempe-
nho dos Funcionários Públicos”, “Higiene e Saúde no Trabalho”, “Por 
uma Administração Pública de Qualidade”, “Novos desafios da Gestão 
de Recursos Humanos na Administração Pública”;

Frequência dos cursos de formação profissional: “Gestão de Recursos 
Humanos”, “O novo Código dos Contratos Públicos”; “Operacionaliza-
ção do SIADAP”, “Código do Trabalho”, “O novo Regime do Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas”, “O Plano Oficial de Contabilidade 
das Autarquias Locais (POCAL)”.

Experiência profissional:
Das actividades profissionais como Técnico Superior Jurista da Câ-

mara Municipal de Loures que desenvolveu desde 1991 a 1996 destaca -se 
a experiência de emissão de pareceres jurídicos no âmbito dos regimes 
legais de recrutamento, da relação jurídica de emprego, de remunerações, 
faltas, férias e licenças, entre outros, de elaboração de documentos regu-
lamentares e de apoio jurídico à direcção do Departamento de Recursos 
Humanos. No desempenho das funções de Adjunto de Gabinete de S. 
Ex.ª O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça (1996 — 1999, na 
situação de requisitado) desenvolveu as competências de reestruturação 
e gestão dos recursos documentais e humanos.




